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Número: 0030346-97.2013.8.15.2001 
 

Classe: USUCAPIÃO 

 Órgão julgador: 1ª Vara Regional Cível de Mangabeira 

 Última distribuição : 12/11/2020 

 Valor da causa: R$ 23.120,83 

 Assuntos: Usucapião Especial (Constitucional) 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA 

REGIONAL DE MANGABEIRA – PB 

 

 

 

Processo de nº 0030346-97.2013.8.15.2001 

 

 

 

MARIA DAS DORES ALVES DO NASCIMENTO, já devidamente qualificada 

nos autos da ação epigrafada, vem à presença de Vossa Excelência, através de seus advogados 

que esta subscrevem, em atendimento ao despacho retro, informar e ao final Requerer o  que 

entende de direito.  

Compulsados os autos, percebe-se que na manifestação ministerial presente no id 

26838363, páginas 103/104 do arquivo PDF, o ilustre representante do Ministério Público 

pugnou pela apresentação de outorga marital e informações acerca dos confinantes (nome e 

endereço). Ademais, faz-se necessária a apresentação da ficha cadastral do imóvel objeto desta 

ação, que pode ser obtida junto à Prefeitura Municipal de João Pessoa, no entanto, este Órgão 

está atendendo tão somente sob agendamento, mediante a atual condição pandêmica do País, 

desta forma, pugna a Parte Requerente pelo prazo de 60 dias para apresentação das mencionadas 

informações e, ato contínuo, o devido prosseguimento do feito.  

 

 

 

 

Nestes termos,  

Pede e Espera DEFERIMENTO.  

 

 

João Pessoa, 6 de julho de 2021 

 

JOSECIMÁRIO MOURA LIMA                     CÉSAR JÚNIO FERREIRA LIRA 

OAB/PB 3.679                                                         OAB/PB 25.677 
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